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e) Manter uma adequada organização e arquivo
de todos os processos, nomeadamente dos docu-
mentos relevantes para efeitos de pagamento,
e disponibilizar a sua consulta pelo IFADAP
e pelos agentes mandatados da Comunidade
Europeia.

3.o Compete ao IFADAP:

a) Desenvolver e manter os programas informá-
ticos necessários à gestão das candidaturas, de
acordo com os parâmetros de validação esta-
belecidos com a DGDR;

b) Estabelecer a organização dos processos de
candidatura;

c) Elaborar os impressos de candidatura em arti-
culação com a DGDR e as DRA;

d) Celebrar os contratos de concessão das ajudas;
e) Efectuar o pagamento das ajudas;
f) Assegurar o funcionamento e supervisionar o

sistema de controlo e inspecção, designada-
mente da verificação das condições de elegi-
bilidade e cumprimento dos compromissos con-
tratuais assumidos;

g) Assegurar à DGDR as informações necessárias
para a avaliação das condições de execução das
medidas agro-ambientais e do seu impacte
sócio-económico.

4.o Às DRA compete:

a) Recepcionar e instruir as candidaturas, verifi-
cando, designadamente, o respectivo enquadra-
mento e o cumprimento das condições de
elegibilidade;

b) Proceder aos registos informáticos das candi-
daturas, de acordo com as instruções emitidas
pelo IFADAP;

c) Seleccionar e aprovar candidaturas, à excepção
das referidas no n.o 2 do n.o 2.o;

d) Confirmar ao IFADAP, juntamente com o
pedido de pagamento de cada projecto/conjunto
de projectos, que os mesmos estão conformes
com os dados constantes do processo de can-
didatura e foram objecto dos controlos exigidos,
incluindo a descrição dos meios utilizados;

e) Apresentar, pelo menos nos meses de Maio e
Novembro, relatórios e certificados de elegibi-
lidade dos controlos efectuados, em termos a
definir pelo IFADAP;

f) Manter uma adequada organização e arquivo
de todos os processos, nomeadamente dos docu-
mentos relevantes para efeitos de pagamento,
e disponibilizar a sua consulta pelo IFADAP,
pelo organismo de certificação e pelos agentes
mandatados da Comunidade Europeia;

g) Proceder ao acompanhamento e controlo das
candidaturas aprovadas, verificando a manuten-
ção das condições de concessão das ajudas e
o cumprimento dos compromissos assumidos
pelos beneficiários, dando disso conhecimento,
através de relatório, ao IFADAP e, quando se
trate das medidas do grupo IV, à DGDR;

h) Fornecer à DGDR as informações necessárias
para a elaboração do relatório anual de exe-
cução e avaliação do impacte sócio-económico
e ambiental resultante da execução das medidas
agro-ambientais.

5.o A recepção e instrução de candidaturas podem,
por despacho do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, ser cometidas a outras
entidades, designadamente organizações de agriculto-
res.

6.o Os direitos e obrigações das entidades designadas
nos termos do número anterior são objecto de protocolo
a celebrar entre aquelas, o IFADAP e a DGDR, do
qual constam, designadamente:

a) As responsabilidades e obrigações dessas enti-
dades no que respeita à verificação do cum-
primento das normas nacionais e comunitárias
aplicáveis;

b) Os procedimentos a adoptar na recepção e ins-
trução das candidaturas.

7.o São revogados os n.os 5.o e 7.o da Portaria
n.o 688/94, de 22 de Julho, e a Portaria n.o 745-O/96,
de 18 de Dezembro.

Ministérios da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas e do Ambiente.

Assinada em 7 de Abril de 1998.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural. — A Ministra do Ambiente, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira.

Portaria n.o 346/98
de 5 de Junho

No âmbito do Regulamento (CEE) n.o 2078/92, do
Conselho, de 30 de Junho, relativo a métodos de pro-
dução agrícola compatíveis com as exigências da pro-
tecção do ambiente e a preservação do espaço natural,
foi aprovado o Programa Zonal de Castro Verde.

O referido Programa tem incidência na área do bió-
topo Corine de Castro Verde e visa promover a con-
servação da natureza através da manutenção e melhoria
qualitativa do habitat da avifauna estepária.

Pretende-se com o presente diploma, à semelhança
do ocorrido com as restantes medidas, corrigir ou eli-
minar algumas limitações às ajudas, bem como actualizar
os montantes das mesmas.

Embora não apresente muitas alterações face à por-
taria em vigor, optou-se por publicar um novo diploma
com vista a facilitar a consulta pelos seus destinatários.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 31/94, de 5 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 351/97, de 5 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente,
o seguinte:

SECÇÃO I

Disposições gerais

1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime de aplicação
do Programa Zonal de Castro Verde, adiante designado
por Programa, aprovado no âmbito das medidas agro-
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-ambientais instituídas pelo Regulamento (CEE) n.o
2078/92, do Conselho, de 30 de Junho, com a última
redacção dada pelo Regulamento (CE) n.o 2772/95, da
Comissão, de 30 de Novembro, que tem por objectivos,
nomeadamente, os seguintes:

a) Promover a conservação da natureza através da
manutenção e melhoria qualitativa do habitat
da avifauna estepária;

b) Minimizar as perdas de rendimento agrícola
decorrentes da adopção de técnicas de cultura
e gestão compatíveis com a conservação da
natureza.

2.o

Âmbito geográfico de aplicação

A área geográfica de aplicação do Programa consta
do anexo I.

3.o

Forma e duração das ajudas

As ajudas previstas no presente diploma são conce-
didas sob a forma de prémios anuais durante o período
de cinco anos.

4.o

Acumulação de ajudas

As ajudas a conceder no âmbito do Programa são
cumuláveis com:

a) A ajuda a conceder à medida referida na alí-
nea a) do artigo 7.o do Regulamento, aprovado
pela Portaria n.o 85/98, de 19 de Fevereiro;

b) As ajudas previstas nas alíneas b), c) e d) do
artigo 7.o do Regulamento, aprovado pela Por-
taria n.o 85/98, de 19 de Fevereiro, e com a
ajuda prevista na Portaria n.o 693/94, de 23 de
Julho, no que se refere aos campos de demons-
tração, desde que não tenham por objecto a
mesma parcela;

c) A ajuda a conceder no âmbito da medida refe-
rida no n.o 2 do artigo 21.o do Regulamento,
aprovado pela Portaria n.o 85/98, de 19 de
Fevereiro.

5.o

Beneficiários e condições de acesso

Podem beneficiar das ajudas previstas neste diploma
os agricultores em nome individual ou colectivo titulares
de uma exploração agrícola situada, no todo ou em parte,
na área de aplicação do Programa e que reúnam as
seguintes condições:

a) Explorem pelo menos 1 ha de superfície agrí-
cola útil (SAU);

b) Pratiquem uma rotação tradicional ou suas
variantes, excepto nas parcelas de solos das clas-
ses A e B;

c) A área de cereal seja inferior a 70% da SAU
da exploração;

d) O encabeçamento pecuário seja inferior a 0,7 cabe-
ças normais por hectare (CN/ha) ou 0,5 CN/ha,
consoante a exploração tenha menos de 100 ha
de SAU ou mais de 100 ha de SAU.

6.o

Compromissos dos beneficiários

1 — Para efeitos de atribuição da ajuda, os benefi-
ciários devem comprometer-se, durante o período da
sua concessão, a:

a) Utilizar exclusivamente as rotações tradicionais
constantes do anexo II ou suas variantes, desde
que aprovadas pela estrutura local de apoio,
excepto nas parcelas constituídas por solos das
classes A e B;

b) Nas parcelas sujeitas a monda química, deixar
faixas não mondadas, de largura nunca superior
a 8 m e com superfície nunca inferior a 3%
da área total da parcela;

c) Não utilizar meios aéreos na monda;
d) Utilizar os agro-químicos homologados pelo

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, excepto os enumerados no
anexo III;

e) Nas explorações com mais de 100 ha, semear
para consumo da fauna bravia, por cada 100 ha,
1 ha das culturas referidas no anexo IV ou outras,
desde que aprovadas pela estrutura local, em
folhas não contínuas, de dimensão inferior a
0,5 ha;

f) Não manter em pastoreio mais de 0,7 CN/ha
nas explorações com menos de 100 ha e mais
de 0,5 CN/ha nas restantes;

g) Manter os pontos de água existentes na explo-
ração com água acessível à fauna bravia durante
o período de Maio a Novembro, inclusive;

h) Manter em todos os cursos e massas de água
a vegetação natural, sem prejuízo das limpezas
e regularizações necessárias ao adequado escoa-
mento e ou capacidade de armazenamento;

i) Respeitar o intervalo de datas e as técnicas a
aplicar para corte das forragens e ceifa dos
cereais, a indicar anualmente pela estrutura
local de apoio, tendo em conta as características
do ano agrícola e o estado do ciclo anual das
espécies animais objecto do Programa;

j) Não proceder à queima do restolho sem parecer
prévio favorável da estrutura local;

l) Não executar qualquer obra de irrigação de que
resulte uma superfície irrigada superior a 10 ha
contínuos ou 10 ha por exploração sem parecer
prévio favorável da estrutura local de apoio;

m) Não construir cercas com altura superior a
1,2 m ou de que resulte uma área cercada infe-
rior a 15 ha nem efectuar a instalação de peque-
nos bosquetes sem parecer prévio favorável da
estrutura local.

2 — Os compromissos referidos no número anterior
aplicam-se à totalidade ou à parte da exploração agrícola
situada na área de aplicação do Programa.

7.o

Valores e modulação das ajudas

1 — Os valores das ajudas a conceder no âmbito do
presente Programa são de:

a) De 1 ha a 10 ha — 102,42 ECU/ha;
b) De 10 ha a 100 ha — 85,27 ECU/ha;
c) De 100 ha a 200 ha — 73,66 ECU/ha;
d) Mais de 200 ha — 37,34 ECU/ha.
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2 — Os montantes das ajudas referidos no número
anterior são majorados em 25% quando se trate de
agrupamentos de beneficiários e no âmbito de um pro-
jecto de ordenamento e beneficiação.

8.o

Agrupamento de beneficiários

Para efeitos do n.o 2 do n.o 7.o, considera-se agru-
pamento de beneficiários aquele que resulte da asso-
ciação de titulares de diferentes explorações agrícolas
situadas na área de intervenção do Programa e que tota-
lizem uma área contígua entre 1000 ha e 3000 ha, de
acordo com a modulação constante do anexo V.

9.o

Projectos de ordenamento e beneficiação

1 — Para efeitos de atribuição da majoração referida
no n.o 2 do n.o 7.o, os beneficiários devem assumir os
compromissos referidos no n.o 6.o e apresentar um pro-
jecto de ordenamento e beneficiação que vise, nomea-
damente:

a) A aplicação de técnicas de gestão visando o
aumento das populações faunísticas objecto
deste Programa;

b) A adopção de práticas culturais que favoreçam
a conservação e a fertilidade dos solos e a diver-
sidade florística.

2 — Para a prossecução dos objectivos enunciados no
número anterior, os projectos de ordenamento e bene-
ficiação devem prever as seguintes acções:

a) Maneio do habitat e gestão das populações, por
forma a beneficiar a fauna objecto deste Pro-
grama;

b) Adopção de técnicas de produção que favore-
çam a conservação do solo e da água;

c) Implementação de acções que tenham em vista
a conservação da flora espontânea;

d) Criação de condições de acesso ao público;
e) Formação na área da conservação da natureza.

SECÇÃO II

Gestão e acompanhamento

10.o

Gestão

À gestão do Programa aplica-se o disposto na Portaria
n.o 85/98, de 19 de Fevereiro.

11.o

Estrutura local de apoio

1 — No âmbito do Programa, a Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo é coadjuvada por uma estru-
tura local de apoio constituída por:

a) Um representante da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo, que preside;

b) Um representante do Instituto da Conservação
da Natureza (ICN);

c) Um representante da Associação de Agricul-
tores do Campo Branco.

2 — Compete à estrutura local:

a) Proceder à recepção das candidaturas;
b) Emitir parecer sobre:

i) As obras de irrigação da qual resulte uma
área irrigada superior a 10 ha, nos ter-
mos da alínea l) do n.o 6.o;

ii) A construção de cercas de altura superior
a 1,2 m e de que resulte uma área cer-
cada inferior a 15 ha e a instalação de
pequenos bosquetes;

iii) A queima de restolhos;
iv) Os projectos de ordenamento e bene-

ficiação;

c) Aprovar:

i) As variantes às rotações tradicionais;
ii) As culturas destinadas ao consumo da

fauna bravia;

d) Fixar anualmente as datas e as técnicas a aplicar
para o corte das forragens e ceifa dos cereais;

e) Prestar assistência técnica aos agricultores.

12.o

Comissão de acompanhamento

1 — O acompanhamento da execução do Programa
e a avaliação do impacte estrutural resultante da sua
aplicação competem a uma comissão de acompanha-
mento constituída pelos seguintes elementos:

a) Um representante da Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural, que preside;

b) As entidades representadas na estrutura local
de apoio;

c) Um representante da Comissão de Coordena-
ção da Região do Alentejo;

d) Dois representantes das associações de agri-
cultores;

e) Representantes das câmaras municipais da área
geográfica de aplicação do Programa.

2 — O presidente da comissão de acompanhamento
pode solicitar a participação consultiva de representan-
tes de outras entidades.

SECÇÃO III

Processo de candidatura e contratação

13.o

Apresentação das candidaturas

1 — A apresentação de candidaturas ao Programa
faz-se junto da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo ou da estrutura local.

2 — A candidatura faz-se através de formulário espe-
cífico, do qual deve constar, designadamente, uma decla-
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ração em que sejam assumidos os compromissos exigidos
para a concessão das ajudas e ser acompanhado de todos
os documentos indicados nas respectivas instruções.

14.o

Prazos

1 — A apresentação de candidaturas é efectuada
durante o mês de Janeiro de cada ano.

2 — As candidaturas apresentadas serão objecto de
análise e decisão até 30 de Março de cada ano.

3 — Em cada um dos quatro anos seguintes ao da
formalização da candidatura, o beneficiário deve con-
firmar ou rectificar as declarações constantes do for-
mulário de inscrição durante os meses de Fevereiro e
Março, devendo a respectiva decisão ter lugar até 30
de Maio.

15.o

Contratação e pagamento das ajudas

1 — A atribuição das ajudas faz-se ao abrigo de con-
tratos celebrados entre os beneficiários e o Instituto
de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agri-
cultura e Pescas (IFADAP).

2 — Compete ao lFADAP proceder ao pagamento
das ajudas, até 15 de Outubro de cada ano.

3 — O pagamento da majoração só tem lugar após
o início da realização do projecto de ordenamento e
beneficiação.

4 — Aos contratos celebrados no âmbito deste Pro-
grama aplica-se o disposto nos artigos 41.o a 44.o da
Portaria n.o 85/98, de 19 de Fevereiro.

16.o

Prazo excepcional

1 — No corrente ano há lugar a um período excep-
cional de candidatura, que decorre nos 20 dias úteis
a contar da data de entrada em vigor do presente
diploma.

2 — As candidaturas ao Programa apresentadas
durante o mês de Janeiro de 1998 devem ser refor-
muladas de acordo com o regime constante do presente
diploma, no prazo referido no número anterior.

3 — A confirmação anual das candidaturas referente
aos contratos já celebrados deve ser efectuada, no pre-
sente ano, no prazo referido no n.o 1.

4 — O regime de ajudas previsto neste diploma apli-
ca-se aos contratos já celebrados, para o período rema-
nescente do contrato, desde que os beneficiários o
requeiram durante o prazo referido no número anterior.

17.o

Disposição final

Os anexos I a VI fazem parte integrante do presente
diploma.

18.o

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.o 1177/95, de 26 de Setembro,
com a última redacção dada pela Portaria n.o 1336/95,
de 10 de Novembro, e o n.o 7.o da Portaria n.o 393/96,
de 21 de Agosto.

19.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor na data da sua
publicação.

Ministérios da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas e do Ambiente.

Assinada em 20 de Maio de 1998.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Fernando Manuel Van-Zeller Gomes
da Silva. — A Ministra do Ambiente, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

ANEXO I

(a que se refere o n.o 2.o)

Limites: inicia-se em Castro Verde e segue para
noroeste pela estrada municipal n.o 535 até Casével.
Inflecte para sudoeste pela mesma rodovia até ao cru-
zamento com a estrada municipal que se dirige a Mes-
sejana. Continua para norte por essa via de comunicação
até ao cruzamento com a estrada nacional n.o 263.
Acompanha para nordeste esta estrada até Aljustrel.
Segue para sul pela estrada nacional n.o 383 até à Esta-
ção do Carregueiro. Inflecte para este ao longo da linha
de caminho de ferro até à Estação da Figueirinha. Segue
depois para sudeste pela estrada municipal n.o 529 em
direcção a Albernoa, até à ponte sobre a ribeira de
Terges situada no IP 2. Continua para nascente ao longo
da margem sul daquela ribeira até ao cruzamento com
a linha de limite até à freguesia de Aldernoa. Desen-
volve-se para sul ao longo desta linha até à sua inter-
secção com a ribeira de Cobres, seguindo o caminho
que leva ao assento de lavoura do prédio rústico deno-
minado «Corte de Cobres». Daí segue para este acom-
panhando o traçado do estradão que passa por Monte
das Figueiras e Vale de Camelos, terminando na estrada
nacional n.o 122, junto ao quilómetro 24,3. Aqui inflecte
para sudeste, seguindo ao longo dessa rodovia até ao
cruzamento com a estrada municipal n.o 540 junto a
Algodor. Segue para sul por essa estrada até ao cru-
zamento com a estrada nacional n.o 123, perto de Alcaria
Ruiva. Segue depois para poente por essa via de comu-
nicação até ao cruzamento com a estrada municipal
n.o 509 junto ao quilómetro 92. Daí segue para sul acom-
panhando o traçado da estrada municipal n.o 509 até
Penilhos. Dessa povoação inflecte para oeste pela
estrada municipal n.o 1140 até ao cruzamento com a
estrada municipal n.o 1139. Desenvolve-se para norte
ao longo dessa estrada até ao seu cruzamento com a
estrada municipal n.o 508. Continua para noroeste por
essa rodovia até ao local da ponte sobre a ribeira de
Cobres. Inflecte para sul ao longo dessa ribeira até ao
limite sul da Herdade da Pedra Branca. Segue uma linha
traçada pelos limites sul dos prédios rústicos denomi-
nados «Pedra Branca», «Monte do Serro», «Monte das
Oliveiras» e «Monte dos Prazeres», seguindo para norte
pelo limite oeste desta última propriedade até à estrada
municipal n.o 508. Continua para nascente por esta rodo-
via até ao seu cruzamento com a estrada municipal
n.o 123-2. Segue depois por esta estrada para norte até
ao cruzamento com a estrada nacional n.o 123. Inflecte
para oeste ao longo dessa rodovia até Castro Verde.
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ANEXO II

[a que se refere a alínea a) do n.o 1 do n.o 6.o]

Rotações tradicionais na área

Alqueive nu
ou revestido Cereal primário Cereal secundário Pousio Pousio

10 % a 20 %
da área.

10 % a 20 %
da área.

10 % a 20 %
da área.

20 % a 35 %
da área.

20 % a 35 %
da área.

10 % a 25 %
da área.

10 % a 25 %
da área.

10 % a 25 %
da área.

—25 % a 70 %
da área.

ANEXO III

[a que se refere a alínea d) do n.o 1 do n.o 6.o]

Agro-químicos de uso interdito, por substâncias
activas:

Herbicidas:

Clorato de sódio;
Dinosebe;
Donoterbe;
DNOC;
Loxinyl;
Paraquato.

Fungicidas:

DNOC;
Arseniato de sódio.

ANEXO IV

[a que se refere a alínea e) do n.o 1 do n.o 6.o]

Culturas destinadas a consumo da fauna bravia:

Feijão-frade (phaseolus vulgaris);
Grão-de-bico (Cicer arietinum);
Ervilhaca (Vicia sativa);
Chícharo (Lathyrus sativus).

ANEXO V

(a que se refere o n.o 8.o)

Número mínimo de explorações Área mínima agrupada

2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 ha
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 ha
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 ha

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 347/98
de 5 de Junho

A requerimento da COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural, C. R. L., entidade ins-
tituidora da Universidade Lusófona de Humanidades

e Tecnologias, reconhecida como de interesse público,
ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, pelo Decreto-Lei
n.o 92/98, de 14 de Abril;

Tendo as autorizações de funcionamento de cursos
e os reconhecimentos de graus concedidos para o Ins-
tituto Superior de Matemática e Gestão de Lisboa tran-
sitado para a Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 92/98;

Tendo o Instituto Superior de Matemática e Gestão
de Lisboa sido autorizado a ministrar o curso de licen-
ciatura em Engenharia Biotecnológica através da Por-
taria n.o 1244/93, de 6 de Dezembro;

Tendo já decorrido cinco anos de funcionamento do
referido curso;

Tendo o Instituto Superior de Matemática e Gestão
de Lisboa cessado a sua actividade por força do disposto
no Decreto-Lei n.o 92/98;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Autorização da concessão do grau de mestre

A Universidade Lusófona de Humanidades e Tec-
nologias é autorizada a conceder o grau de mestre na
especialidade de Biologia do Desenvolvimento.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Biologia do
Desenvolvimento é concedido aos alunos que satisfa-
çam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estu-
dos do curso de especialização;

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dis-
sertação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Autorização de funcionamento do curso

É autorizado o funcionamento do curso de especia-
lização nas instalações sitas em Lisboa que estejam auto-
rizadas nos termos da lei.

5.o

Número máximo de alunos

1 — A frequência global do curso de especialização
não pode exceder 40 alunos.


